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PREGÃO ELETRÔNICO 033/2025 - FME
PROCESSO LICITATÓRIO 080/2025 - FME

LICITAÇÃOAMPLA CONCORRÊNCIA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ, Estado de Santa Catarina, por ordem da Secretária de Educaçãoo Prefeito, a Sra.
CARIN BERNADETE KRUG, com base no Decreto n. 4620/2025, através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO e por intermédio
do (a) Pregoeiro (a) SIMONE SANTOS SOUZA e sua Equipe de Apoio, designados pela Portaria n.º 1115/2025, torna público
que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, às 13 h 00 min do dia 09 de julho de 2025, com julgamento
pelo MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 4048/2022, Leis
Complementares n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e nº 147, de 7 de agosto de 2014 e demais alterações posteriores.

RECEBIMENTODAS PROPOSTAS: -das 12 h 00min dodia 25/06/2025 até às12h 00min do dia 09/07/2025

INÍCIO DA SESSÃODEDISPUTADE PREÇOS - 13 h 00 min do dia 09/07/2025

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE

MODO DE DISPUTA ABERTO/FECHADO

REFERÊNCIA DE TEMPO Horário de Brasília (DF).

SITE DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: https://bnccompras.com/

REGISTRO DE PREÇOS NÃO

INSTRUMENTO CONTRATUAL SIM

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP NÃO

ITENS AMPLA CONCORRÊNCIA SIM

ITENS EXCLUSIVOS OU COM RESERVA ME/EPP NÃO

CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS Por e-mail: comprasdecamboriu@gmail.com

1. DOOBJETO

O objeto da presente licitação é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS DE ELABORAÇÃO, DIAGRAMAÇÃO, IMPRESSÃO, LOGÍSTICA, BEM COMO TODO E QUALQUER ATO
PERTINENTE A ORGANIZAÇÃO A APLICAÇÃO DA PROVAS PARA REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO, PARA
PROVIMENTO DE CARGOS TEMPORÁRIOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL, MÉDIO E SUPERIOR PARA INTEGRAR O
QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CONFORME ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E TERMO DE
REFERENCIA, conforme as especificações contidas no Termo de Referência (Anexo II) e Estudo Técnico Preliminar (Anexo I).

– Das especificações:

LOTE 1 - PROCESSO SELETIVO
Item Descrição Unid Quant Unit Total
1 VALOR INSCRIÇÃO NÍVEL SUPERIOR INSC 1 96,41 96,41
2 VALOR INSCRIÇÃO NÍVEL MÉDIO INSC 1 75,65 75,65
3 VALOR INSCRIÇÃO ENSINO FUNDAMENTAL INSC 1 49,37 49,37

TOTAL LOTE R$221,43

https://bnccompras.com/
mailto:leonardoci@itajai.sc.gov.br


Departamento de Compras e Licitações
RuaGetúlio Vargas,nº 77,Centro –Camboriú/SC– CEP: 88.340-347

Telefone: (47) 3365-9500

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

2

1.1 DAS AMOSTRAS

1.2 1.2.1 Não se aplica

1.3 REGISTRO DE PREÇOS

1.3.1 Não se aplica.

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1 O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do sistema da BNC.

2.2 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura de Camboriú– SC, denominado Pregoeiro.

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS

3.1. O fornecedor deverá observar no site da BNC as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta,
atentando-se também para a data e horário para início da disputa.

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País,
que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações
e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida
para respectivo cadastramento junto ao BNC.

4.3. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução,
liquidação, advertida, suspensa ou que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública ou impedida
legalmente.

4.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial,
deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar o seu regime de
tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate (Art. 44 e 45 da LC 123/2006).

4.5. É vedada a participação no presente certame de pessoa física ou jurídica da qual seja sócio cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau, do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários e
cargos assemelhados ou de servidor da Administração Pública direta e indireta investido em cargo comissionado, em
exercício no âmbito do Município de Camboriú.

4.6. O licitante vencedor deve obrigatoriamente anexar a documentação de habilitação no sistema, sob pena de ter sua
proposta desclassificada caso deixe de anexar.

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá as seguintes atribuições:
a) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
b) abrir as propostas de preços;
c) analisar a aceitabilidade das propostas;
d) desclassificar propostas indicando os motivos;
e) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
f) verificar a habilitação do proponente melhor classificado após a fase de lances;
g) declarar o vencedor;
h) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
i) elaborar a ata da sessão;
j) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação.

O cadastro das empresas no BNC deve ser feito no site https://bnccompras.com/ . Em caso de dúvidas as empresas
podem entrar em contato com a BNC: Telefone e Whatsapp – (42) 3026-4550; e-mail – contato@bnc.org.br

5.1.2 A comunicação entre Pregoeiro e Licitante no decorrer do certame, se dará somente pelo chat na Plataforma
BNC. Não será atendida ligação telefonica ou respondido e-mail.

https://bnccompras.com/
mailto:contato@bnc.org.br
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6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (BNC)

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador devidamente credenciado juntou
ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema de
compras.

6.2. A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação
previstas no Edital.

6.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de
preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo
quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do sistema.

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo à plataforma eletrônica a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, SERÃO
OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS:

7.1A MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ALÉM DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO
CONSTANTE, NO ANEXO VI, PARA FINS DE HABILITAÇÃO, DEVERÁ, QUANDO DO CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL DE PREÇO A SER DIGITADO NO SISTEMA, VERIFICAR NOS DADOS CADASTRAIS SE
ASSINALOU O REGIME ME/EPP NO SISTEMA CONFORME O SEU REGIME DE TRIBUTAÇÃO PARA FAZER VALER
O DIREITO DE PRIORIDADE DODESEMPATE. ART. 44 E 45 DA LC 123/2006

7.2 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal, desde que a apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor
Individual – CCMEI possa suprir as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, por constarem no próprio Certificado.

7.3 O desatendimento das exigências constantes do Edital, caso se verifique a restrição, ou seja, que alguma
certidão foi apresentada vencida, será suspenso o julgamento da habilitação referente à regularidade fiscal, social e
trabalhista em relação àquela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante. Neste caso, será concedido o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, mediante
requerimento, para que a interessada providencie a regularização da documentação mediante apresentação das
respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
7.5 Do julgamento da habilitação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, aplicar-se-á o art. 42 e 43 da
LC nº 123/2006 e art. 43, §1º da LC nº 147/2014, desde que esta esteja devidamente identificada.

8. DA PROPOSTA

8.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

8.2 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

8.3 No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as
especificações e/ou marcas dos serviços e/ou produtos ofertados. O objeto deverá estar totalmente dentro das
especificações contidas no Termo de Referência (Anexo II).

8.3.1 No campo “MARCA” da proposta eletrônica, deverá ser especificada uma única marca para cada item ofertado.

8.3.2 Somente serão aceitas expressões do tipo: “diversas” ou “marcas diversas”, em casos específicos, devendo a
empresa, se for vencedora, identificar todas as marcas em sua proposta atualizada.

8.3.3 Caso seja marca própria, o campo “marca” deverá ser preenchido, preferencialmente, como “marca própria”.

8.3.4 Caso seja um serviço, o campo “marca” deverá ser preenchido, preferencialmente, como “serviço próprio”.
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8.4 É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema nas fichas técnicas em qualquer hipótese, antes do
término da fase competitiva do pregão.

8.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

8.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

8.7 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os
participantes.

8.8 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro.

8.9 Somente as propostas classificadas pelo Pregoeiro participarão da etapa de envio de lances.

9 DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

9.1.1 Caso o licitante não apresente os documentos de habilitação juntamente com a proposta, conforme o subitem 9.1,
deverá o vencedor apresentar no prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação do Agente de Contratação/Pregoeiro
via sistema eletrônico, que poderá ser prorrogado por igual período, desde que justificado.

9.1.2 Caso ocorra na aba de “documentos” a falta de alguma “flag” é responsabilidade da empresa inserir
juntamente em outro campo disponível.

9.2 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do (a) Pregoeiro (a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

9.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares conforme solicitação do (a)Pregoeiro (a), os
documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema BNC, no prazo definido pelo (a) Pregoeiro (a),
seja este estipulado em lei ou à critério da Administração.

9.3.1 A prorrogação de prazo para a apresentação de documentos exigidos em ato de diligência deverá ser requerido
dentro do prazo inicialmente previsto, preferencialmente por meio escrito, e fica adstrito à conveniênciadaAdministração
Pública, sob aautoridade do (a)Pregoeiro (a), no âmbito desua competência.

9.4 O envio de documentação de habilitação complementar para quaisquer outros e-mails serão desconsiderados,
exceto se informado pelo (a) Pregoeiro (a), via chat, no sistema BNC, algum e-mail diverso destes informado pelo
Pregoeiro.

9.5 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada
em 1º (primeiro) lugar, o (a) Pregoeiro (a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou afutura contratação, mediante a
pesquisa aos seguintes cadastros:

9.6 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no site do Tribunal de Contas da União - TCU (TCU, CNJ,CEIS e CNEP):
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br;

9.7 Consulta da Certidão Negativa Correcional no site da Corregedoria-Geral da União - CGU (CGU-PJ,CEIS, CNEP
e CEPIM): https://certidoes.cgu.gov.br;

10 LANCES E NEGOCIAÇÃO

10.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,horário
e local indicados neste Edital.

10.2 O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo deReferência (Anexo II).

10.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na
fase de aceitação.

10.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/
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lances.

10.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca demensagens entre o (a) Pregoeiro (a) eos licitantes.

10.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistemaeletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

10.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

10.8 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes
neste Edital.

10.8.1 Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este equívoco der causa a
preço incompatível ou lance manifestamente inexequível, o preço incompatível ou lance manifestamente inexequível
poderá, motivadamente, ser excluído do sistema.

10.09 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

10.10 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

10.11 No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública, o
sistemaeletrônico poderápermanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

10.11.1 Se a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Pregoeiro (a) persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão pública será suspensa.

10.11.2 Decorridas 24h (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, através de publicação no
sítio eletrônico oficial do Município de Camboriú disponível no endereço eletrônico: https://camboriu.atende.net/, a sessão
pública será reiniciada.

10.12 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de
apresentação de novos valores, valerá o último lance por ele ofertado para efeito de ordenação das propostas.

10.13 Verificada a desídia do licitante por ausência de resposta via chat, durante o período do certame ou de qualquer
outro que o (a) Pregoeiro (a) estabelecer, poderá acarretar a desclassificação ou a inabilitação do mesmo, reservado o
direito à manifestação de recurso em fase apropriada.

10.14 Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor valor não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de
pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de
pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) a plataforma informará sobre a possibilidade lance ao fornecedor, não
cabendo ao Pregoeiro informar via chat.

10.15 O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor imediatamente após o
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão acerca da
aceitabilidade do lance.

10.16 O Pregoeiro poderá negociar os valores exclusivamente por meio do sistema, podendoser acompanhado pelos demais
licitantes.

10.17 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance
subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

10.18 O objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos
requisitos de habilitação.,

11. LICITANTE VENCEDOR: ENVIO DA PROPOSTA FINAL

11.1 A empresa vencedora deverá anexar na plataforma BNC, no prazo máximo de 02 (duas) horas contado da
solicitação do (a) Pregoeiro (a), a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação, e os
documentos de habilitação, se caso não tenha apresentado conforme subitem 9.1, na aba documentos
complementares

11.1.1 A licitante deverá anexar na plataforma a proposta readequada referente aos itens aos quais restou vencedora (na
aba documentos complementares).

https://luizalves.atende.net/
https://luizalves.atende.net/
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11.1.2 Caso haja descumprimento do prazo ou a não inserção da proposta na plataforma por parte da empresa
vencedora, a mesma será declarada DESCLASSIFICADA.

11.1.2.1 Será desclassificada a proposta vencedora que:

I. Contiver vícios insanáveis;
II. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
III. Apresentar preços inexequíveis ou quando exigido pela Administração, não tiverem sua exequibilidade demonstrada; ou
permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

11.1.2.2. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme IN SEGES/ME 73/2022.

11.1.2.3 No caso de Obras e Serviços de Engenharia, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 25%
(vinte e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme IN SEGES/ME 91/2022.

11.1.2.4. A inexequibilidade, na hipótese de que trata os subitens anteriores, só será considerada após diligência do Pregoeiro,
que comprove:

I. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;
II. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.1.2.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta, podendo
ser:
- apresentação de planilha de custos e comprovação (documentos, notas fiscais, recibos etc.) que o preço proposto é
coerente com os de mercado e que tem condições de cumprir com as obrigações assumidas.

11.1.2.6 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto .

11.1.2.7 A diligência servirá como subsídio para decisão do Pregoeiro sobre a aceitabilidade da Proposta apresentada com
indício de ser inexequível.

11.2 Devendo constar de acordo com o último lance ofertado, contendo Razão Social, CNPJ, endereço completo, número
de telefone, e-mail, número de agência de conta bancária, podendo ser utilizado o modelo do Anexo IV.

11.2.1 Na proposta deverá conter:

a) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, observado que ficarão suspensos
deste prazo aquele estipulado legalmente para recurso, contrarrazões, entrega da amostra, análise e parecer técnico;
b) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua completa
avaliação;
c) Data e assinatura do Representante Legal da proponente.

11.3 O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue de acordo com o
especificado no Termo de Referência deste edital.

11.4 Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao produto até
o cumprimento total do contrato.

11.5 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor.

11.6 Ressalta-se que no julgamento por lote ou preço global a readequação do valor inicial em relação ao valor final
deverá ocorrer sendo utilizado um desconto proporcional ponderado a cada item, a fim de que este tenha em seu valor
unitário o desconto compatível com a oferta global final, sendo vedado valor superior ao orçado pela Administração.

11.6.1 É de responsabilidade da empresa reajustar a proposta na plataforma.

11.7 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

11.7.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

11.7.2 A planilha poder ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço
e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
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11.7.3 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

11.7.4 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

11.7.5 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

11.8 DAS DILIGÊNCIAS:

11.8.1 É facultada ao pregoeiro, em qualquer fase desta Licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou
complementar a instrução do processo, conforme disposto no Art. 64, da Lei nº 14.133/2021.

11.8.2 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentaçãode novos
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133/21, Art. 64, e IN 73/2022, Art. 39,§4º).

11.8.3 Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou saneamento da
documentação de habilitação, ou, ainda, nas hipóteses admitidas alinea b, o pregoeiro, a título de diligência, poderá
solicitar à licitante o envio de documentação complementar, por meio de campo indicado no sistema:

11.8.3.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e atualização de documentos cuja validade tenha
expirado após a data de recebimento das propostas.
11.8.3.2 Apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante.

11.8.3.4 Poderão ser realizadas diligências referentes aos documentos apresentados, ou em relação a quaisquer outros
documentos e aspectos, notas fiscais relativas ao (s) atestado(s) técnico(s) emitido(s).

11.8.3.5 O pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do licitante que ela seja
demonstrada, conforme disposto neste edital.

11.8.3.6 Havendo falhas na proposta, o pregoeiro poderá empreender diligências para a sua correção e/ou saneamento,
de modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis,
observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do Art. 12 da Lei nº 14.133/2021.

11.8.3.7 Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o pregoeiro deverá assegurar à licitante a
oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e econômica da oferta aplicando-se, no que
couber, o art. 34 da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME. O pregoeiro abrirá prazo de até 24 horas para que a
Empresa comprove a viabilidade da proposta.

11.8.3.8 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a sessão pública
será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

12. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

12.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar este Edital, incluída data e horário pré-estabelecidos, no sistema da Bolsa Nacional de Compras – BNC.

12.2 A impugnação e pedido de esclarecimentos deverão ser anexados na Plataforma BNC no campo próprio.
Serão desconsiderados documentos encaminhado por e-mail, correio ou entrega in loco..

12.3 Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliado (a) pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus Anexos, inclusive
com amparo técnico, se for o caso, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data e
horário de recebimento da impugnação, respondendo, exclusivamente, através de campo próprio do sistema da Bolsa
Nacional de Compras – BNC.

12.4 Questionamentos, dúvidas e/ou esclarecimentos deverão seguir o rito do subitem 12.2 sem quaisquer exceções,
vinculando os participantes, interessados e a própria Administração.

12.5 A (s) referida (s) resposta (s) à impugnação, questionamentos, dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser anexados,
concomitantemente, ao sistema BNC e IPM, e ficarão acessíveis a todos os interessados.

12.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, se for o caso, de acordo
com a Lei nº 14.133/21.
12.7 As impugnações, questionamentos, dúvidas e/ou esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo (a) Pregoeiro (a),
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nos autos do processo de licitação.

13. RECURSOS

13.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, motivadamente, em até 15 (quinze) minutos do final da sessão
pública, exclusivamente em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

13.2 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência
desse direito, e o (a) Pregoeiro (a) estará autorizado (a) a encerrar a fase de habilitação, declarando o licitante vencedor
do referido item, e encaminhando o processo à adjudicação e homologação da autoridade superior.

13.3 As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) dias.

13.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias,
contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.

13.5 Os documentos referentes aos recursos e/ou às contrarrazões deverão ser anexados na Plataforma BNC no
campo próprio. Serão desconsiderados documentos encaminhado por e-mail, correio ou entrega in loco.

13.6 O envio de documentos referentes aos recursos e/ou às contrarrazões para quaisquer outros meios serão
desconsiderados, exceto em casos excepcionais, onde serão justificados e manifestados em ata pelo (a) Pregoeiro (a).

13.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.

14 DO JULGAMENTO DOS RECURSOS

14.1 Após a manifestação dos interessados, a Autoridade Competente fará análise dos recursos e das contrarrazões
manifestando-se formalmente sobre o conteúdo dos mesmos, podendo:

a)manter as decisões impugnadas via recursos, manifestando-se pelo não provimento dos recursos;
b) rever as decisões impugnadas via recursos, manifestando-se pelo provimento dos recursos;
14.2 Após análise e manifestação da Autoridade Competente sobre os recursos, o processo poderá ser submetido à
análise da Procuradoria-Geral do Município.

14.3 A Autoridade competente emitirá a decisão final.

14.4 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto
do certame e homologará o procedimento licitatório.

14.5 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.6 Não caberá recurso administrativo contra a decisão final da Autoridade Competente.

15 PRAZO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATOS

15.1 Após a homologação a contratante tem o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para encminhar o Contrato e/ou a Ata
de Registro de Preços através do e-mail informado no cadastro da plataforma BNC, devendo ser devolvido assinado
por igual período.

15.2 Importante destacar que a eficácia do contrato iniciará após a publicação do contrato no PNCP, conforme art. 94 da
Lei 14.133/2021.

16 DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PAGAMENTO

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência (Anexo
II) e documentos complementares, elaborados exclusivamente pelos órgãos requisitantes, respeitada a segregação de
funções.

17 SANÇÕES

17.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, sem justificativa aceita pela Prefeitura
Municipal De Camboriú, resguardado os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções:

a) Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento), calculada sobre o valor total da contratação, por
dia de inadimplência de execução, até o limite de 10 (dez) dia úteis, caracterizando inexecução parcial;

b) Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação, pela
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inadimplência além do prazo do subitem anterior, caracterizando inexecução total do mesmo;

c) Advertência;

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAMBORIÚ pelo prazo de até 03 (três) anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme art. 156, inciso IV e §§5º,
6º e 7º do mesmo artigo da Lei 14.133/2021;

17.1.2 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de rescisão unilateral do contrato, bem
como aplicação de outras sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021, inclusive responsabilização da licitante vencedora
por eventuais perdas e danos causados à Administração ou a terceiros;

17.1.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ;

17.1.3.1 O valor da multa poderá ser descontado de eventual crédito existente na PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAMBORIÚ, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a
diferença será cobrada na forma da lei. Se a multa aplicada for de valor superior ao primeiro pagamento o excesso
também poderá ser descontado do pagamento subsequente e assim sucessivamente.

17.2 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem
prejuízo de outras medidas cabíveis.

18 PAGAMENTO E DA GARANTIA

18.1. Os critérios de forma de pagamento estão previstos no Termo de Referência (ANEXO II) e documentos
complementares, elaborados exclusivamente pelos órgãos requisitantes, respeitada a segregação de funções.

18.2 A garantia deverá ser da seguinte forma: conforme edital, anexos e termo de referência.

19 DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação contrária, pelo (a) Pregoeiro (a).

19.3 Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração, de segunda-feira à sexta- feira, e em
horário estabelecido das 12h 00min às 18h 00min.

19.4 Em caso de divergência entre disposições do corpo deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

19.5 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

19.6 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com
vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

19.7 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado
pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

19.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que
seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

19.9 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

19.10 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por email

19.11 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro.
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19.12 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.

19.13 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca de
Camboriú, Estado de Santa Catarina, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro.

19.14 Integram este Edital para todos os fins eefeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar (ETP);
ANEXO II– Termo de Referência (TR);
ANEXO III – Documentação para habilitação;
ANEXO IV – Modelo de Proposta;
ANEXO V – Declaração Unificada
ANEXO VI – Declaração ME/EPP;
ANEXO VII – Minuta Contratual.

Camboriú, 24 de junho de 2025.

________________________________________
CARIN BERNADETE KRUG

Secretária de Educação

________________________________________
JOSEANE COELHO HOFFMANN

Gestora do Fundo Municipal de Educação
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ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO 033/2025 - FME
PROCESSO LICITATÓRIO 080/2025 - FME

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 057/2025 – FME

Conforme previsto no inciso XX, do artigo 6º, e § 1º inciso XI do artigo 18, da Lei Federal n.º 14.133/2021, Estudo
Técnico Preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o
interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a
serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. O estudo técnico preliminar deverá evidenciar o
problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da
contratação, e conterá os seguintes elementos:

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de elaboração,
diagramação, impressão, logística, bem como todo e qualquer ato pertinente à organização e aplicação das provas
para realização de Processo Seletivo, para provimento de cargos temporários de nível fundamental, Médio e
superior para integrarem o quadro de pessoal da Secretária Municipal de Educação.

I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

 Trata-se de instauração de processo para contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços
técnicos de elaboração, diagramação, impressão, logística e outros procedimentos necessários para a organização e
aplicação de provas para Processo Seletivo.

 A contratação de entidade para atender à demanda de serviços técnicos específicos relativos à organização e execução
de Processo Seletivo no âmbito da SME, é imprescindível para a continuidade da prestação de um serviço público,
gratuito e de qualidade, bem como para urgente recomposição de seus quadros funcionais, mediante o provimento de
cargos temporários no âmbito da carreira dos servidores de Educação, decorrentes de redistribuição de vagas em
vacâncias.

 A solução da necessidade da Secretaria Municipal de Educação, a ser realizada por uma única entidade especializada,
objetiva a lisura, a integridade e a economicidade na aplicação dos recursos públicos, na medida em que se objetiva a
prestação de um serviço com procedimentos uniformes e seguros, com mitigação de falhas ou sobreposições entre as
etapas ou protocolos, com transparência, ética e arrimo nos princípios constitucionais da Legalidade, Impessoalidade,
Moralidade, Publicidade e Eficiência.

 A presente contratação se justifica tendo em vista a existência de cargos desocupados decorrentes de exonerações,
vacâncias de servidores e licenças de saúde e, portanto, faz-se necessária a abertura de Processo Seletivo para
provimento de cargos temporários no âmbito da SME.

 Considerando que a realização de concurso público e processos seletivos não representa uma atividade rotineira da
SME; e que a Instituição não possui estrutura técnico-profissional e infraestrutura físicas e próprias, necessárias à
execução de todos os serviços atinentes a realização dos referidos processos; considerando que a realização dos
processos seletivos, objeto deste estudo preliminar, configura ação essencial para o funcionamento da SME, ampliando
sua força de trabalho em suas unidades e repondo desligamentos, fase necessária a contratação de pessoa jurídica
especializada para aprestação dos referidos serviços.

 As atividades de planejamento, coordenação, supervisão, realização do certame, elaboração de questões de prova,
aplicação, fiscalização e avaliação de provas, julgamento de recursos e divulgação do resultado de provas de
processos seletivos, não são inerentes às atribuições dos cargos pertencentes ao Quadro de Pessoal da SME, sendo
possível a execução indireta dessas atividades, por meio da contratação de entidade promotora especializada na
realização em objetos da mesma natureza.

 Ante o exposto e para atender à demanda da SME, a instituição deve possuir uma inquestionável capacidade para
realização do certame, envolvendo atividades de elaboração de editais e comunicados; atendimento a candidatos e
terceiros interessados (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas); recebimento de formulários de inscrição;
elaboração, aplicação e correção de provas objetivas e provas de desempenho prático; divulgação de resultados;
análise de recursos judiciais e administrativos; guarda de materiais utilizados e manutenção de sigilo e demais
atividades acessórias.

 A instituição contratada também deverá demonstrar larga experiência na realização de processos seletivos e oferecer,
entre outros: corpo técnico qualificado, estrutura física própria onde são manuseadas as provas para revisão,
diagramação, impressão, empacotamento, identificação e embalados em malotes controlado e com monitoramento 24
horas; assessoria Jurídica própria de apoio para as necessidades de demandas com o candidato e órgãos
fiscalizadores; profissionais qualificados para atender a demanda de candidatos deficientes e para capacitar e viabilizar
treinamento de aplicadores; execução do processamento da correção das provas objetivas de forma automatizada.

II- DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:

Considerando o ETP disponível em https://camboriu.sc.gov.br/plano-de-contratação-anual-2025/, o objeto em questão
encontra-se previsto no referido documento, na sequência de n° 43. Porém, essa demanda não era atribuída neste quantitativo.

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

https://camboriu.sc.gov.br/plano-de-contratação-anual-2024/
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 As empresas deverão apresentar:

a. Documento que comprove o registro da empresa licitante junto ao Conselho Regional de Administração CRA;
b. 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa de direito público ou privado, devidamente registrado
no CRA, acompanhado da respectiva Certidão de Registro de Comprovação de Aptidão, comprovando a realização de
concurso público ou processo seletivo;
c. Declaração formal que a empresa dispõe de estrutura e pessoal técnico especializado considerados essenciais para
o cumprimento do objeto da licitação e que não houve nenhum concurso público ou processo seletivo anulado ou
cancelado por culpa da empresa licitante;
d. Declaração firmada pelo representante legal da licitante proponente, se comprometendo que irá disponibiliza
profissionais para a prestação dos serviços, a equipe que atuará na realização de processo seletivo, composta com no
mínimo 01 (um) profissional com formação mínima em nível de mestrado na área de educação e, para atender os
interesses da Secretaria Municipal de Educação
e. Declaração de que a empresa se compromete a importar os dados para o Sistema atual da prefeitura IPM.

 Os serviços especializados de organização e execução de processo seletivo para provimento de quadro temporário de
pessoal classificam-se como serviços não continuados, nos termos do art. 16 da Instrução Normativa nº 05, de 26 de
maio de 2017.

 O objeto deste ETP, deverá ser prestado por entidade brasileira especializada no ramo e possuir experiência
comprovada na execução do serviço, incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do
desenvolvimento institucional, que possua e comprove reputação ético-profissional, regularidade fiscal, trabalhista e
previdenciária, qualificação econômico-financeira e que não tenha fins lucrativos, devendo ainda, cumprir todos os
requisitos legais necessários à contratação com a Administração Pública, atendendo os termos definidos por este
Estudo Preliminar e pelas demais peças constantes das fases do planejamento (Termo de Referência) e da contratação
(Contrato e demais peças anexas e acessórias).

 A contratada deve prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas pela contratante,
responsabilizando-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

 A contratada deve elaborar, em dez dias úteis contados do início dos serviços, e submeter à aprovação da contratante,
o planejamento dos serviços, do qual deverá constar o cronograma de execução.

 A contratada deverá seguir todas as obrigações constantes no Termo de Referência a ser elaborado pelo setor
requisitante, bem como no Contrato, assumindo os riscos e as despesas decorrentes da perfeita execução contratual. A
execução das atividades pela contratada deverá corresponder fielmente ao que for estabelecido no cronograma de
execução, sendo certo que quaisquer intercorrências que porventura venham a comprometer os prazos fixados deverão
ser informadas à fiscalização do contrato.

 Não há a necessidade da contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas.

 O serviço a ser contratado, por ser considerado um serviço não continuado e, em outros termos, sendo aquele que
impõe ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em um período predeterminado, poderá
ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, na forma do inciso XVII do
artigo 6º da Lei n°14.133/2021.

 A instituição contratada deverá prestar serviços pelo período de 1 ano (12 meses), podendo realizar outros processos
seletivos solicitados por esta secretaria para 1 (um) ou mais cargos, conforme solicitação da mesma.

IV - ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO:

Lote 1

Item Descrição Unidade de medida Quant.

01 Inscrição para Cargos de Nível Superior Serviço 01

02 Inscrição para Cargos de Nível Médio Serviço 01

03 Inscrição para Cargos de Ensino Fundamental Serviço 01

V- LEVANTAMENTO DE MERCADO

 A Instrução Normativa 05/2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no Art. 24, Inc VI, define a
necessidade de realização de pesquisa de preços nos estudos preliminares para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral nos processos licitatórios.

 Assim sendo, será realizada pesquisa de preços junto as Atas de Prefeituras que realizaram o mesmo serviço, balizador
de preço de Ata desde Fundo, com validade inferior a doze meses e sistema de Banco de Preços e Portal Nacional de
Contratações Públicas, ferramentas reconhecidas pela transparência e confiabilidade dos dados apresentados.

 A escolha se dá pela contratação por Média de preço por inscrição, sendo o valor das inscrições o único pagamento a
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vencedora do certame.
 A Secretaria municipal de educação torna imprescindível que o Valor das inscrições se deem em ordem de maior valor

para maior grau de formação, ou seja, os valores deverão ser condizentes com o grau de escolaridade, uma vez que
está secretaria zela por inscrições justas aprováveis e de direito a todos.

VI – SOLUÇÃO COMO UM TODO

 Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, analisando os prós e contras de cada uma delas, entende-se que a
melhor solução para a satisfação do interesse público é: contratação através de licitação, na modalidade Pregão
Eletrônico.

 A escolha do meio mais adequado em cada situação se insere no âmbito da discricionariedade do gestor, sempre
submetido aos limites legais e regulamentares. Todavia, busca-se pelo instrumento mais propício ao sucesso das
contratações. Isso porque há muito essa forma de licitar tem demonstrado ser exitosa no que se refere à ampliação da
competitividade e à aferição de preços significativamente vantajosos à Administração, quando comparados com os
orçamentos estimativos.

 A SME visa garantir que todas as etapas do processo sejam realizadas de forma eficiente e alinhada com os objetivos da
empresa, resultando em uma contratação mais assertiva e uma melhor experiência para os candidatos.

 Desse modo busca-se com esse processo uma contratação mais assertiva, melhor experiência para o candidato,
eficiência no processo seletivo evitando retrabalhos, otimizando o tempo de seleção.

VII – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS

Com a adoção da solução de contratação de empresa especializada para a Secretária Municipal de Educação, espera-se
atender com eficácia as demandas necessárias a contratação de Cargos de Provimento Temporário, garantindo a
continuidade dos serviços prestados por esta Secretaria, assim como o bom andamento de suas atividades.

Com essa contratação a Secretaria Municipal de Educação poderá solicitar novos processos seletivos durante o ano de 2026,
conforme necessidade da contratante. Com esta medida, a Secretaria estará preparada para atender a futuras necessidades
de pessoal.

VIII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO A SER CONTRATADA

Após a realização da análise comparativa de soluções, a solução escolhida foi a licitação pela Modalidade Pregão, na forma
eletrônica com julgamento por LOTE.

IX – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

A estimativa do valor da contratação fruto deste ETP se deu por média de preço por inscrição, considerando as seguintes
contratações:

 ITEM 1: Valor Inscrição Nível Superior
PNCP – R$ 71,25: Municipio de Capivari/SP
https://pncp.gov.br/app/editais/50062751000100/2025/60
PNCP – R$ 103,00: Município de Pedreiras/MA
https://pncp.gov.br/app/editais/06184253000149/2024/101
BP – R$ 115,00: Município de Santa Terezinha/PE
Média de preço: R$ 96,41

 ITEM 2: Valor Inscrição Nível Médio
PNCP – R$ 56,25: Municipio de Capivari/SP
https://pncp.gov.br/app/editais/50062751000100/2025/60
PNCP – R$ 82,00: Município de Pedreiras/MA
https://pncp.gov.br/app/editais/06184253000149/2024/101
BP – R$ 88,70: Município de Caraíbas/BA
Média de preço: R$ 75,65

 ITEM 3: Valor Inscrição Ensino Fundamental
PNCP – R$ 46,25: Município do Capivari/SP
https://pncp.gov.br/app/editais/50062751000100/2025/60
PNCP – R$ 66,00: Pedreiras/MA
https://pncp.gov.br/app/editais/06184253000149/2024/101
BP – R$ 35,88: Município de Carmo do Rio Verde/ GO
Média de preço: R$ 49,37

https://pncp.gov.br/app/editais/06184253000149/2024/101
https://pncp.gov.br/app/editais/06184253000149/2024/101
https://pncp.gov.br/app/editais/06184253000149/2024/101
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X - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:

 Diante da necessidade e da vantagem para a Administração Pública no parcelamento ou não da contratação, entende-
se que o método mais eficiente para o parcelamento é a realização do processo licitatório por lote, pois permite a
aquisição de um volume maior de produtos ou serviços, o que pode resultar em melhores preços e condições de
pagamento para o órgão público, cativando empresas especializadas em determinados tipos de produtos ou serviços,
aumentando a concorrência e, consequentemente, a qualidade das propostas.

 Em regra, os serviços deverão ser divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente
viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à
ampliação da competitividade sem perda da economia de escala, no caso em questão, a Secretaria de Municipal de
Educação (SME) possui o entendimento que uma mesma empresa deve realizar o Processo Seletivo para os três
cargos, de níveis Superior e Médio e Fundamental, visando a celeridade e economicidade do processo.

 Justifica-se o agrupamento dos itens pela inviabilidade técnica do parcelamento do objeto, tendo em vista a
necessidade de uniformidade de procedimentos, metodologia de operações, logística de transporte e distribuição que
visem a assegurar a perfeita segurança na realização dos serviços objetos desta licitação.

XI – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO:

Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser contratada visto que o
Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Municipal de Educação (SME) já realizou o levantamento das
necessidades relativas ao Processo Seletivo.

XII – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:

Não existem contratações correlatas ou interdependentes ao objeto fruto deste Estudo Técnico Preliminar.

XIII - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADO:

A instituição a ser contratada para o atendimento do objeto do presente Estudo Técnico, deverá contribuir para a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e no cumprimento das diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, nos termos
do art. 225 da Constituição Federal, em conformidade com o art. 5º da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações e contratos).

XIV – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA
NECESSIDADE A QUE SE DESTINA:

Considera-se viável o prosseguimento dos atos administrativos a fim de que ocorra a contratação objeto deste ETP.

XIV - PLANEJAMENTO

Fabiana Venâncio Lembeck

Camboriú, 24 de junho de 2025.

CARIN BERNADETE KRUG
Secretária de Educação

JOSEANE COELHO HOFFMANN
Gestora do fundo Municipal de Educação

FABIANA VENÂNCIO LEMBECK
Secretaria de Educação
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ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO 033/2025 - FME
PROCESSO LICITATÓRIO 080/2025 - FME

TERMO DE REFERÊNCIA

Conforme previsto no inciso XXIII, do artigo 6º, e § 1º do artigo 40, da Lei Federal n.º 14.133/2021, Termo de Referência é
o documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos
descritivos:

I – OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de elaboração, diagramação,
impressão, logística, bem como todo e qualquer ato pertinente à organização e aplicação das provas para
realização de Processo Seletivo, para provimento de cargos temporários de nível fundamental, Médio e superior
para integrarem o quadro de pessoal da Secretária Municipal de Educação.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

O presente objeto de contratação teve como apoio o Estudo Técnico Preliminar N.º 057/2025 – Fundo Municipal de
Educação de Camboriú, datado em 06/06/2025.

III - SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Item previsto no item VI do ETP (Estudo Técnico Preliminar) nº 057/2025 – Fundo Municipal de Educação de Camboriú.

IV – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

Item previsto no item III do ETP (Estudo Técnico Preliminar) nº 057/2025 – Fundo Municipal de Educação de Camboriú.

V - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

O prazo de início dos trâmites junto ao Setor de RH é de no máximo 10 (dez) dias corridos, contados da assinatura do
contrato. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

VI - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. As comunicações entre
o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica (e-mail) para esse fim.
O prazo para início dos trâmites contratuais será de, no máximo, 10 (dez) dias corridos, contados a partir do aceite da nota
de empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, se houver.
Caso a contratada verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo estabelecido, deverá encaminhar a Secretária
Municipal de Educação (SME) de Camboriú, a solicitação de prorrogação de prazo de entrega, da qual deverão constar:
a) motivo do descumprimento devidamente fundamentado;
b) Indicação expressa do novo prazo previsto para entrega, que não poderá ser superior àquele inicialmente estabelecido;
Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato, neste ato Nomeado o Servidor Diego
Manoel Sehnem, que atuará tempestivamente na solução do problema, reportando a gestora do contrato Joseane Coelho
Hoffmann para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

VII - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

Para execução total dos serviços relacionados ao objeto deste Termo de Referência, a empresa CONTRATADA será
remunerada de acordo com o valor arrecadado nas inscrições do processo seletivo. Igualmente se fará no decorrer de
outros processos licitatórios que poderão acontecer no decorrer do ano de 2026.

VIII - SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento por Lote, devendo o mesmo, comprovar toda a habilitação
constante no edital de licitação e o que rege a Lei 14.133/21.

IX - VALOR DA CONTRATAÇÃO:

A Estimativa do valor da contratação, acompanhadas dos valores de referência, das memórias de cálculo e dos
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos,
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constam no Item X do Estudo Técnico Preliminar nº 057/2025 – SME.

X - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Por se tratar de remuneração apenas pelas taxas arrecadadas com as inscrições, não há necessidade de indicação de
dotação orçamentária.

XI - ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO:

A realização do Processo Seletivo é destinada ao provimento de funções em caráter de temporário no âmbito da
Administração Pública do Município de Camboriú/SC, de acordo com as necessidades do município dentre 10, 20, 30 e 40
horas semanais:

FUNÇÃO HABILITAÇÃO TIPO DE PROVA
Auxiliar de Serviços Gerais Alfabetizado Escrita
Merendeira Alfabetizado e carteira desaúde atualizada Escrita
Vigia Alfabetizado Escrita
Assistente Educacional Ensino médio completo Escrita
Professor de Atendimento
Educacional Especializado
AEE

Formação em nível superior em Curso de Licenciatura Plena em
Educação Especial e/ou licenciatura em pedagogia com especialização
em Atendimento Educacional Especializado

Escrita e títulos

Professor de Educação
Infantil

Licenciatura plena empedagogia Escrita e títulos

Professor de Ensino
Fundamental / Anos Iniciais

Licenciatura plena empedagogia e/ou cursonormal superior Escrita e títulos

Professor de Arte Licenciatura plena na áreaespecífica e/ou Educação Artística Escrita e títulos

Professor de Ciências Licenciatura plena na áreaespecífica e/ou Ciências Biológicas e/ou
Biologia

Escrita e títulos

Professor de Educação
Física

Licenciatura plena na áreaespecífica e registro no CREF Escrita e títulos

Professor de Ensino
Religioso

Licenciatura plena emciências da religião Escrita e títulos

Professor de EnsinoReligioso
(segunda istagem)

Licenciatura plena em ciências da religião ou licenciatura plena em
áreasafins: teologia, história, filosofia, ciências sociais e sociologia.

Escrita e títulos

Professor de Geografia Licenciatura plena na áreaespecífica Escrita e títulos
Professor de História Licenciatura plena na áreaespecífica Escrita e títulos
Professor de Inglês Licenciatura plena na áreaespecífica Escrita e títulos
Professor de Língua
Portuguesa

Licenciatura plena na áreaespecífica Escrita e títulos

Tradutor e
Intérprete de Libras

Formação em nível médio de ensino, acrescido de comprovação de
proficiência em Língua Brasileira de Sinais, mediante certificado
PROLIBRAS ou certificação em Língua Brasileira de Sinais
expedido por instituição de ensino superior ou por instituições
credenciadaspor Secretarias de Educação.

Escrita e títulos

Psicopedagogo Licenciatura em pedagogia com especialização em psicopedagogia
clínica/institucional

Escrita e títulos

Orientador Educacional Licenciatura plena com especialização em orientação
educacional

Escrita e títulos

Coordenador pedagógico Licenciatura plena em pedagogia com habilitação específica na área
de atuação.

Escrita e titulos

Supervisor Escolar Licenciatura plena comespecialização em supervisão escolar Escrita e títulos
Administrador Licenciatura plena comespecialização em administrador escolar Escrita e títulos
Motorista B Alfabetizado Escrita e prática
Motorista D Alfabetizado Escrita e prática

 PRAZO DE ENTREGA

O prazo para execução dos serviços será de 60 (sessenta dias). O prazo para execução será improrrogável, salvo motivo
previsto em lei, comunicado pela contratada, por escrito, aos órgãos e unidades solicitantes, antes do vencimento do prazo.
Aceito e oficializado por escrito, pelos órgãos e unidades responsáveis, o prazo será prorrogado, dentro dos limites
previstos na Lei 14.133/2021. Considerar-se-á como início da contagem de tempo para a e execução total dos serviços, a
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data de assinatura do contrato.

 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 Elaborar o Edital do Processo Seletivo, bem como os programas de disciplina dos cargos, submetendo-os à análise e
publicação somente após aprovação da Secretaria Municipal de educação;
 Elaborar e confeccionar todo o material necessário para as inscrições, bem como a criação e veiculação de campanha
publicitária para divulgação do certame;
 Criação e Disponibilização de endereço eletrônico vinculado ao Site da CONTRATADA, específico para “hospedar” o
site oficial do Processo Seletivo responsabilizando-se pelo seu pleno funcionamento por até 5 (cinco) anos;
 Disponibilização do Edital de abertura das inscrições no Site Oficial do processo seletivo, responsabilizando-se pelo
pleno funcionamento do download;
 Disponibilização no Site Oficial do Processo Seletivo para a inscrição on-line dos candidatos;
 Assessorar a realização das inscrições, que serão feitas somente através da internet, em site da empresa e da
Prefeitura Municipal;
 Disponibilizar e divulgar a relação dos inscritos, o local de realização das provas e as salas de cada um dos candidatos
em sua página na internet, na página do Município e no mural da Prefeitura Municipal;
 Elaborar as provas escritas objetivas com 40 questões, divididas em: 20 questões de Conhecimentos Gerais (Língua
Portuguesa, Matemática, Atualidades e Legislação da educação), e 20 questões específicas para cada cargo;
 As questões objetivas devem ser atualizadas conforme documentos e legislação vigente;
 Organizar e aplicar as provas objetivas, conforme as funções, garantindo a segurança e a lisura do processo;
 As provas escritas objetivas serão aplicadas em data, horário e local a serem definidos pela Comissão Organizadora do
Processo Seletivo conjuntamente com a licitante vencedora, em local fornecido pelo Contratante;
 Declaração indicando, dentre os profissionais de seu quadro, o nome, CPF, do responsável técnico de nível superior
e/ou mestre e/ou Doutor devidamente reconhecidos pelo MEC, que acompanhará e será responsável pela execução dos
serviços de que trata o objeto da licitação, com a devida anuência deste através de assinatura na declaração, bem como da
comprovação da escolaridade respectiva;
 Providenciar a sinalização e etiquetagem das salas, bem como transporte para todos os materiais utilizados pela
contratada.
 Contratar e remunerar 02 (dois) fiscais por sala com até 50 candidatos, 3 fiscais por sala com até 60 candidatos, 01 (um)
fiscal de corredor para cada grupo de 70 candidatos, 1 (um) fiscal de apoio para cada sanitário, 2 fiscais (um masculino e
um feminino) operadores de detector de metais para cada conjunto de sanitários, 1 (um) segurança para cada grupo de
300 candidatos e 2 coordenadores de local de provas para cada grupo de até 1.000 (mil) candidatos;
 Fazer a correção das provas escritas objetivas e a leitura dos cartões de respostas, com equipamento de leitura ótica;
 Analisar, apreciar e julgar os pedidos de recursos administrativos em relação às questões das provas objetivas e do
Processo Seletivo;
 Gerenciamento e acompanhamento de todas as etapas do Processo Seletivo;
 Elaborar a lista de classificados, procedendo a entrega do resultado final e disponibilizar o resultado final em sua página
na internet, na página do Município na internet e no mural da Prefeitura Municipal de Camboriú;
 Disponibilizar da base de dados dos candidatos em arquivos de dados nos formatos “xls” ou “xlsx” (MS Excel) e “txt”
(em layout específico para exportação para o Sistema da Secretaria Municipal de Educação;
 Disponibilizar o resultado final no Site Oficial do Processo Seletivo;
 Importar os dados para o Sistema.

 DAS OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE

3.1 – Aprovar e publicar o edital fornecido pela contratada.
3.2 – Fornecer locais para a realização das provas.
3.3 – Estabelecer a Comissão Especial do processo seletivo.

XI - LOCAIS DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:

O serviço deverá ser prestado dentro dos limites do Município de Camboriú.
Camboriú, 24 de Junho de 2025

CARIN BERNADETE KRUG
Secretária de Educação

JOSEANE COELHO HOFFMANN
Gestora do fundo Municipal de Educação

FABIANA VENÂNCIO LEMBECK
Secretaria de Educação
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ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO 033/2025 - FME
PROCESSO LICITATÓRIO 0802025 - FME

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1. HABILITAÇÃO

A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar na plataforma BNC

Serão considerados os prazos de validade expressos nos documentos. Para os documentos de regularidade fiscal que
não apresentarem o prazo de validade, considerar-se-á 60 (sesenta) dias a partir da data de sua emissão; exceto a
“Certidão Simplificada” emitida pela Junta Comercial do Estado. Essa certidão deverá ter prazo de emissão de no máximo
90 (noventa) dias.

Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da União), no Acórdão nº
1211/2021:

a) Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) Licitação.
Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à inclusão de
novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de
Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando
apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta,
por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro.

1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores,
comprovando que a empresa possui em seu objeto social a comercialização do item licitado;
b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
c) Cédula de Identidade/CPF ou CNH
d) Cartão CNPJ

1.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) A Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais conjunta com a Certidão Quanto à
Dívida Ativa da União, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal, unificada com a Certidão Negativa de Débito
com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei, expedida pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – conforme Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 2014);
b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos Estaduais, expedida por órgão da Secretaria da Fazenda Estadual);
c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida por órgão da Secretaria da Fazenda
Municipal) da sede.
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certificado de Regularidade do
FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990.
e) CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto – Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.”(NR).

1.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA

1.3.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelos distribuidores da sede do juízo da
comarca da pessoa jurídica.

Obs.: apresentar, facultativamente, juntamente com a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial (inciso I),
documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione os distribuidores que na Comarca de sua Sede tem
atribuição para sua expedição.
1) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada certidão negativa para
com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial.
2) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias de sua
emissão.

1.3.1.2 No caso de Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101,
de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar que está apta econômica e
financeiramente a participar do procedimento licitatório através de todos os demais requisitos de habilitação.”
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1.3.2 Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois)
últimos exercícios sociais, ja exigíveis e apresentados na forma da lei ou de regulamentação da Receita Federal do Brasil
em caso de escrituração contábil digital, extraídos do Livro Diário, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, e que comprovem a boa situação financeira da empresa.

1.3.2.1 Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício social, caso a empresa tenha sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

1.4.1 Apresentar Atestado de Capacidade Técnica ou Declaração emitida por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando que a licitante realizou fornecimento compatível em característica, com o objeto da presente
licitação;

1.4.1.1 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele encaminhados.

1.4.1.2 Poderá ser solicitado pelo Pregoerio o envio das Notas Fiscais do (s) atestado (s) apresentados.

1.4.2 Para a comprovação de aptidão e qualificação técnica para fornecimento dos serviços, os interessados deverão
apresentar:

a. Documento que comprove o registro da empresa licitante junto ao Conselho Regional de Administração CRA;
b. – Apresentar 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa de direito público ou privado,

devidamente registrado no CRA, acompanhado da respectiva Certidão de Registro de Comprovação de
Aptidão, comprovando a realização de concurso público ou processo seletivo;

c. – Declaração formal que a empresa dispõe de estrutura e pessoal técnico especializado considerados
essenciais para o cumprimento do objeto da licitação e que não houve nenhum concurso público ou
processo seletivo anulado ou cancelado por culpa da empresa licitante;

d. – Declaração firmada pelo representante legal da licitante proponente, indicando a relação nominal dos
profissionais que dispõe para a prestação dos serviços, a equipe que irá atuar na realização de processo
seletivo, composta com no mínimo 01 (um) profissional com formação mínima em nível de mestrado na área
da Educação, para atender os interesses da Secretaria Municipal da Educação.

e. – Apresentar declaração de que a empresa se compromete a importar os dados para o Sistema atual da
prefeitura IPM.

1.6 – DECLARAÇÕES

1.6.1 - Declaração Unificada, conforme modelo Anexo V;

1.6.2 - Apresentar declaração do Anexo VI se a empresa for ME/EPP;

1.7. NENHUM DOCUMENTO REFERENTE A ESTE CERTAME, RELACIONADO AOS ANEXOS DESTE EDITAL,
SERÁ ACEITO COM O TIMBRE DO MUNICIPIO DE CAMBORIÚ. CASO A LICITANTE APRESENTE TAL
DOCUMENTO COM O REFERIDO TIMBRE, A MESMA SERÁ DESCLASSIFICADA/INABILITADA.
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ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO 033/2025 - FME
PROCESSO LICITATÓRIO 0802025 - FME

MODELODEPROPOSTA
(licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para o fornecimento do objeto da presente licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº
033/2025, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus Anexos.

1. IDENTIFICAÇÃODO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA:

REPRESENTANTE/ CARGO:

ENDEREÇO / TELEFONE / E-MAIL:

CNPJ / INSCRIÇÃO ESTADUAL:

CARTEIRA DE IDENTIDADE / CPF:

AGÊNCIA / Nº DA CONTA BANCÁRIA / CHAVE PIX:

2. PREÇO (READEQUADO AOLANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Edital.

PROPOSTA: R$ , ( ).

3. CONDIÇÕES GERAIS
Aproponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

4. PRAZO DEGARANTIA
Conforme o Termo deReferência (caso conste), a garantia é mínima é de .

5. LOCALE PRAZO DE ENTREGA
Deacordo com o especificado no Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais,
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos
e outras quaisquer que incidam sobrea contratação.

6. VALIDADEDA PROPOSTA COMERCIAL

A validade mínima desta proposta é de ____ (___) dias contados a partir da data da sessão pública doPregão.

Obs.: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta até decisão.

CAMBORIÚ, de de 2025.

AssinaturadoResponsável ou RepresentanteLegal
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ANEXO V

PREGÃO ELETRÔNICO 033/2025 - FME
PROCESSO LICITATÓRIO 0802025 - FME

DECLARAÇÃOUNIFICADA

A pessoa jurídica denominada(nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº , com sede à (endereço completo da empresa),
e por intermédio de seu representante legal, devidamente credenciado:

DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta, nos termos do inciso I do art. 63 da Lei nº14.133/2021,
de que cumpre plenamente aos requisitos exigidos para efeito de habilitação;

DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que quaisquer outras
despesas não incluídas na cotação dos preços dos produtos licitados correrão por conta da empresa;

DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que tomou conhecimento e
aceita as condições do conteúdo do presente Edital e se submete ao disposto constante na Lei nº 14.133/2021 e Diplomas
Complementares;

DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que nos termos do § 6º inciso
V do art. 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho,
no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal do Brasil, não possuir em seu
quadro funcional menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 16 (dezesseis)
anos em qualquer trabalho;

DECLARA que não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou
entidade contratante ou responsável pela licitação; e que não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade até o segundo grau, de agente político do
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

DECLARA que por meio de seu representante legal infra-assinado, que se encontra em situação regular perante as Fazendas
Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS), bem como atende a todas as demais exigências de
habilitação constantes do edital próprio;

DECLARA, também, que está obrigada sob as penas da lei, a informar, quando de sua ocorrência, fatos supervenientes
impeditivos de sua habilitação;

DECLARA, também, conhecer e cumprir o previsto na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e no Decreto nº 8.420/2015, sob
pena de responsabilização administrativa e civil pela prática de atos contra esta Administração, incluindo todos os seus
profissionais envolvidos na fase de contratação e execução do objeto licitado;

DECLARA, também, que cumpre as exigências de reservas de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitado da
previdência social, previstas em lei e noutras normas específicas;

DECLARA, também, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração.

CAMBORIÚ, de de 2025.

Assinatura do Responsável ou Representante legal
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ANEXOVI

PREGÃO ELETRÔNICO 033/2025 - FME
PROCESSO LICITATÓRIO 0802025 - FME

DECLARAÇÃO ME/EPP

A empresa , estabelecida na , inscrita no CNPJ sob nº neste ato representada pelo
Senhor (a) , devidamente credenciado, no uso de suas atribuições legais, vem:
DECLARA, sob as penas da lei, que se enquadra como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor

Individual nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a se beneficiar das
vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º, do artigo
3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. Tendo conhecimento dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº
123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação.

DECLARA também que os contratos já celebrados com a administração pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme determina o art. 4º, §2º, da Lei 14.133/2021.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presentedeclaração.

CAMBORIÚ, de de 2025.

Assinatura do Responsável ouRepresentante Legal
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ANEXO VII

PREGÃO ELETRÔNICO 033/2025 - FME
PROCESSO LICITATÓRIO 0802025 - FME

MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO Nº XX/2025- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
DE ELABORAÇÃO, DIAGRAMAÇÃO, IMPRESSÃO, LOGÍSTICA, BEM COMO TODO E QUALQUER ATO PERTINENTE A
ORGANIZAÇÃO A APLICAÇÃO DA PROVAS PARA REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO, PARA PROVIMENTO DE
CARGOS TEMPORÁRIOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL, MÉDIO E SUPERIOR PARA INTEGRAR O QUADRO DE PESSOAL
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CONFORME ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E TERMO DE REFERENCIA

PREGÃO ELETRÔNICO nº 033/2025 - FME

Aos xxx (xxx) dias do mês de XX do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco) o Município de Camboriú, pessoa jurídica de direito
público interno, com sede à Rua Getúlio Vargas, 77, Centro, Camboriú SC., CNPJ/MF 83 102 293/0001-45, doravante
denominado CONTRATANTE, representado neste ato por sua Secretária de Educação, Sra. CARIN BERNADETE KRUG, com
base no Decreto n. 4620/2025, e a Empresa XXX, inscrita no CNPJ XXX, doravante denominada de contratada, celebram este
termo de Contrato, em conformidade com o Processo Licitatório n° 080/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO nº 033/2025 - FME de
XX de XX de 2025, regulada pela lei federal nº.14.133 de 01.04.2021 e demais alterações posteriores, mediante cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULAPRIMEIRA- DOOBJETO - (art. 92, I e II)

O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS DE ELABORAÇÃO, DIAGRAMAÇÃO, IMPRESSÃO, LOGÍSTICA, BEM COMO TODO E QUALQUER ATO
PERTINENTE A ORGANIZAÇÃO A APLICAÇÃO DA PROVAS PARA REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO, PARA
PROVIMENTO DE CARGOS TEMPORÁRIOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL, MÉDIO E SUPERIOR PARA INTEGRAR O
QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CONFORME ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E TERMO DE
REFERENCIA nas condições estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com o quadro demonstrativo abaixo
especificado:

Item Descrição Unid Quant Unit Total
1 XX XX XX XX XX
2 XX XX XX XX XX
3 XX XX XX XX XX
4 XX XX XX XX XX

TOTAL R$XX

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.1.1. O Termo de Referência;
1.1.2. O Estudo Técnico Preliminar;
1.1.3. O Edital de licitação;
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é até XX de XX de 202X contados da data da assinatura do contrato na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133, de 2021.

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 O valor total do contrato é de R$ XX (XX)

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1 O pagamento será feito diretamente pelo candidato em conta da empresa vencedora, que reterá 100% do valor das
inscrições como forma de pagamento pelos serviços prestados

6.2 Os valores das inscrições ficarão para a empresa vencedora da licitação, como única forma de pagamento; O pagamento
será feito diretamente pelo candidato em conta da empresa vencedora, que reterá 100% do valor das inscrições como forma de
pagamento pelos serviços prestados.

6.3 A empresa será responsável por todas as custas como tarifas bancárias, taxas para emissão de boletos entre outras que se
fizerem necessária.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1 Os preços são irreajustáveis, exceto pela alteração ou reequilíbrio do quantitativo inicial previsto, de acordo com o art. 104, I,
e art. 124, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 São obrigações do Contratante:

8.1.1 oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa realizar a do objeto licitado dentro das
especificações solicitadas;

8.1.2 acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

8.1.3 rejeitar no todo ou em parte os objetos entregues em desacordo com o objeto deste Contrato

8.1.4 Aprovar e publicar o edital fornecido pela contratada.

8.1.5 Fornecer locais para a realização das provas.

8.1.6 Estabelecer a Comissão Especial do processo seletivo

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1 – Elaborar o Edital do Processo Seletivo, bem como os programas de disciplina dos cargos, submetendo-os à análise e
publicação somente após aprovação da Secretaria Municipal de Educação;

9.2 – Elaborar e confeccionar todo o material necessário para as inscrições, bem como a criação e veiculação de campanha
publicitária para divulgação do certame;

9.3 – Criação e Disponibilização de endereço eletrônico vinculado ao Site da CONTRATADA, específico para “hospedar” o site
oficial do Processo Seletivo responsabilizando-se pelo seu pleno funcionamento por até 5 (cinco) anos;

9.4 – Disponibilização do Edital de abertura das inscrições no Site Oficial do processo seletivo, responsabilizando-se pelo pleno
funcionamento do download;

9.5 – Disponibilização no Site Oficial do Processo Seletivo a inscrição on-line dos candidatos;
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9.6 – Assessorar a realização das inscrições, que serão feitas somente através da internet, em site da empresa e da Prefeitura
Municipal;

9.7 – Disponibilizar e divulgar a relação dos inscritos, o local de realização das provas e as salas de cada um dos candidatos em
sua página na internet, na página do Município e no mural da Prefeitura Municipal;

9.8 – Elaborar as provas escritas objetivas com 40 questões, divididas em: 20 questões de Conhecimentos Gerais (Língua
Portuguesa, Matemática, Atualidades e Legislação da Educação, e 20 questões específicas para cada cargo;

9.9 – As questões objetivas devem ser atualizadas conforme documentos e legislação vigente;

9.10 – Organizar e aplicar as provas objetivas, conforme as funções, garantindo a segurança e a lisura do processo;

9.11 – As provas escritas objetivas serão aplicadas em data, horário e local a serem definidos pela Comissão Organizadora do
Processo Seletivo conjuntamente com a licitante vencedora, em local fornecido pelo Contratante;

9.12 – Providenciar a sinalização e etiquetagem das salas;

9.13 – Contratar e remunerar 02 (dois) fiscais por sala com até 50 candidatos, 3 fiscais por sala com até 60 candidatos, 01 (um)
fiscal de corredor para cada grupo de 70 candidatos, 1 (um) fiscal de apoio para cada sanitário, 2 fiscais (um masculino e um
feminino) operadores de detector de metais para cada conjunto de sanitários, 1 (um) segurança para cada grupo de 300
candidatos e 2 coordenadores de local de provas para cada grupo de até 1.000 (mil) candidatos;

9.14 – Fazer a correção das provas escritas objetivas e a leitura dos cartões de respostas, com equipamento de leitura ótica;

9.15 – Analisar, apreciar e julgar os pedidos de recursos administrativos em relação às questões das provas objetivas e do
Processo Seletivo;

9.16 – Gerenciamento e acompanhamento de todas as etapas do Processo Seletivo;

9.17 – Elaborar a lista de classificados, procedendo a entrega do resultado final e disponibilizar o resultado final em sua página
na internet, na página do Município na internet e no mural da Prefeitura Municipal de Camboriú;

9.18 – Disponibilizar da base de dados dos candidatos em arquivos de dados nos formatos “xls” ou “xlsx” (MS Excel) e “txt” (em
layout específico para exportação para o Sistema da Secretaria de Educação;

9.19 – Disponibilizar o resultado final no Site Oficial do Processo Seletivo.

9.20 - Importar os dados para o Sistema atual da prefeitura IPM.

CLÁUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As Partes declaram que as informações e os dados pessoais disponibilizados para a execução deste Contrato serão
requeridos, utilizados, compartilhados e/ou tratados estritamente para atendimento da finalidade a que se propõem, mediante
prévio e expresso consentimento dos seus titulares, comprometendo-se a adotar as melhores práticas de governança e gestão
de dados pessoais, em conformidade com o estabelecido nas Leis nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e
nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

11.1 Não haverá exigencia de garantia contratual de execução

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e
“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave;
iv) Multa:
a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 10 (dez) dias;
a.1) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021.
b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, por qualquer das infrações administrativas previstas
no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021.

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado ao Contratante.

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua intimação.

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo
de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

12.8 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal.

12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
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estipulado para tanto.

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso
em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a)ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b)poderá a administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1 Por se tratar de remuneração paga à contratada, pelas taxas arrecadadas com as inscrições, não há indicação de dotação
orçamentária

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n.º 14.133/2021, e demais
normas federais aplicáveis, Decreto Municipal n.º 4048/2022 e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– ALTERAÇÕES

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n.º 14.133/2021.

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e até o limite de 50% (cinquenta
por cento) de acréscimo quando se tratar de reforma de edifício ou de equipamento.

16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração
de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei n.º 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Camboriú/SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação.

Camboriú XX de XX de 2025.

CARIN BERNADETE KRUG JOSEANE COELHO HOFFMANN
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

XXXXXXXXXXXXXXX
EMPRESA CONTRATADA


	PREGÃO ELETRÔNICO 033/2025 - FME
	PROCESSO LICITATÓRIO 080/2025 - FME
	LICITAÇÃOAMPLA CONCORRÊNCIA 
	1.DO OBJETO
	3.RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS
	4.CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
	4.6. O licitante vencedor deve obrigatoriamente an
	5.REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
	CARIN BERNADETE KRUG
	PREGÃO ELETRÔNICO 033/2025 - FME
	PROCESSO LICITATÓRIO 080/2025 - FME
	PREGÃO ELETRÔNICO 033/2025 - FME
	PROCESSO LICITATÓRIO 080/2025 - FME
	PREGÃO ELETRÔNICO 033/2025 - FME
	PROCESSO LICITATÓRIO 0802025 - FME
	PREGÃO ELETRÔNICO 033/2025 - FME
	PROCESSO LICITATÓRIO 0802025 - FME
	MODELO DE PROPOSTA
	1.IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
	3.CONDIÇÕES GERAIS
	4.PRAZO DE GARANTIA
	5.LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	6.VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
	PREGÃO ELETRÔNICO 033/2025 - FME
	PROCESSO LICITATÓRIO 0802025 - FME
	DECLARAÇÃO UNIFICADA
	PREGÃO ELETRÔNICO 033/2025 - FME
	PROCESSO LICITATÓRIO 0802025 - FME
	PREGÃO ELETRÔNICO 033/2025 - FME
	PROCESSO LICITATÓRIO 0802025 - FME
	CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO - (
	 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
	 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
	CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
	6.1 O pagamento será feito diretamente pelo candid
	6.2 Os valores das inscrições ficarão para a empre
	6.3 A empresa será responsável por todas as custas
	CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
	7.1 Os preços são irreajustáveis, exceto pela alte
	CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 
	8.1 São obrigações do Contratante:
	8.1.1 oferecer todas as informações necessárias pa
	8.1.2 acompanhar e fiscalizar a execução do contra
	8.1.3 rejeitar no todo ou em parte os objetos entr
	8.1.4 Aprovar e publicar o edital fornecido pela c
	8.1.5 Fornecer locais para a realização das provas
	8.1.6 Estabelecer a Comissão Especial do processo 
	CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92,
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (a
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMI
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
	13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as o
	13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo
	13.3 Quando a não conclusão do contrato referida n
	a)ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicá
	b)poderá a administração optar pela extinção do co
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art
	14.1  Por se tratar de remuneração paga à contrata
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – DOS CASOS OMISSOS (art. 
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– ALTERAÇÕES
	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– PUBLICAÇÃO
	CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)
	XXXXXXXXXXXXXXX

		2025-06-24T13:53:06-0300
	CARIN BERNADETE KRUG:89802209953




